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GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á 5. e.e. n.o

•
e(ietaa 4 .,7,eenerte,%2

São Paulo, 4.1) de	 • •	 de 1993

'	 1.6/93

Processo n9 59-000.246-93*35

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que altera disposições da Lei n9 9.523,

de 15 de julho de 1982, e dã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cOpia xerogrã
fica de fls. 2 do processo n9 59-000.246-93*35 e (5
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MRA/rmn
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• Altera disposições da Lei n9 9.523

de 15 de julho de 1982, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

	Art. 19 - Mantidas as demais disposições 	 da

Lei n9 9.523, de 15 de julho de 1982, o Conselho Municipal de

Auxílios e Subvenções no Município de São Paulo, criado no

Gabinete do Prefeito, passa a ser vinculado à Secretaria Muni

cipal da Família e Bem-Estar Social -- FABES.

MO - 026 -- DGM
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Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o presente projeto de lei, visa .o Executi

vo alterar a Lei n9 9.523, de 15 de julho de 1982, que dis

pCie sobre a criação do Conselho Municipal de Auxílios e Sub

venções.

O referido Conselho foi criado no Gabinete do

Prefeito, com o fim de coordenar e conceder recursos para o

desenvolvimento de programas sociais, às instituiçOes priva

das de carãter assistencial.

As atividades desenvolvidas pelo Conselho, as

sim, estão intimamente ligadas às atribuições da Secretariada

Família e Bem-Estar Social, como bem demonstra o que estabele

ce o artigo 59 da lei em questão:

"Art. 59 - As atividades que o Município ampa

ra e protege, mediante a concessão de auxílios

e subvenções, são aquelas . relacionadas com:

I - Assistência a menores e à família;

II - Problemas de amparo e readaptação social;

III - Assistência médico-social."

MC- 026 - DGM
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Dessa forma, analisando a questão, concluiu a

Secretaria da Família e Bem-Estar Social pela conveniência de

ser a ela vinculado o Conselho Municipal de Auxílios e Subven

çOes no Município de São Paulo, o que possibilitará a agiliza

ção dos procedimentos tendentes ã consecução de seus objeti

vos, beneficiando, em consequência, a população alvo dos ser

viços sociais.

Com o exposto, é a medida encaminhada à delibe

ração dessa Colenda Edilidade, que, ante o interesse social

que a reveste, certamente lhe dará seu aval.

Acompanha cOpia xerográfica ilustrativa do as

sunto.

MRA/rmn•
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LEI N9 9.523, de 15 de julho de 1982
"D.O.M.", de 16 de julho de 1982

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de
Auxílios e Subvenções, e dá outras providências.

ANTONIO SALIM CURIATI,,Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são . conferidas por
lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão do
, 30	 de junho de 1.982, decretou e eu promulgo a seguinte
. lei:

•

Art. 19- Fica criado, no Gabinete do Prefei

to,o Conselho Municipal de,Auxílios e Subvenções no Município

de São Paulo, com o fim de coordenar e conceder recursos para

o desenvolvimento de programas, sociais ãs instituições priva-

das:de caráter assistencial, noS termos do disposto nesta lei.

Art. 29 - Ao Conselho Municipal de Auxílios

e Subvenções compete:

I - Elaborar o plano de Concessão de aux1-

lios e subvenções, com base nos estudos e levantamentos de da

dos sobre as necessidades assistenciais-da população, realiza

•.dos pelos órgãos tócnicos competentes:'

II - Planejar a aplicação dos recursos munici.

pais disponíveis para á concessão de auxílios e subvenções a

prograMas sociais, a serem executados por entidades filantró-
picas, de carater privado,. que . atuem no campo da assistencia
social;	 •

,III - Celebrar convenios ou *contratos com enti-

dades , especializadas na readaptação sociale amparo da popula-

ção carente;

IV - Assegurar , a articulação e a harmonia das

.atividades das instituições que hajam recebido auxílios ou sub

venções, visando a maior eficióncia da ação assistencial do Mu

nicipio de São Paulo, de acordo' com a orientação dos . órgãos

tecnicos da Administração;
,;,-	 .	 •	 :	 ,,,	 -

V - Processar e:julgar . os : pedidos de inseri-
!.ção das entidades hospitalares e arquivar os atos	 constituti

i N/O:1 ' dai que dd~ham, bemároas . suas eventuais modificações;
• • VI - Organizar ocadastro das instituições ins

; ' critas que satisfaçam as Condições , estabelecidas em Delibera-

ção do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções para a ob-

tenção de auxílio ou subvenção 'do Município;

' VII - Processar O-julgar ' os . pedidos de auxílios
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--	 VIII - Autorizar o pagamento dos auxílios e sub- •

venções concedidos, bemoomodo asIxsasdecorrentes de convónios;

IX - Estabelecer normas de fiscalização das ati

vidades.das instituições auxiliadas ou subvencionadas pelo Mu-

nicípio, a serem observadas pelos órgãos tõcnicos competentes, a

fim de verificar . o cumprimento dos respectivos estatutos e das

condições em que 'se desenvolvem os seus serviços assistenciais;

.	 X - Aplicar ãs instituições faltosas as penali

4:lades previstas nesta lei; 	 .

XI - Encaminhar ã Câmara Municipal, mensalmente,,

'relação das entidades beneficiárias:de auxílios o subvenções.

01=5•	 - O Conselho Municipal de Auxílios e

Subvenc5n rulmnorzse-á do 6 (seis) membros, à sabor:

, 1 . - Presidente, de livre escolha do Prefeito; 1

.	 .... II -7 Representante, de cada uma das 	 seguintes..	 .,	 .	 .	 .

Secretarias Municipais: 'de Higiene o Saiide, das Finanças, _do

Governo•Municipal'e da Familia,o Dom-Estar Social;

III -Um reiSresentante indicado pela Cãmara Mu,	 .

- nicipal, , dentre servidores:integranteWde seu Quadro de Pessoal. :
' § Os: reprosentantes das Secretarias Muni 1

cipais serão designados pelo Prefeito, dentre nomes constantes I

de listas tríplices, organinadas pelos respectivos titulares. I

§ 29 - . As deliberações do Conselho, presentes

pelo menos, 3 (três)' de seus membros, serão tomadas por maio-

ria de votos, cabendo ao Presidente exercer, alõm do seu, o vo

Lto de qualidade.	 .

§ 39 -. Os membros do Conselho terão mandato

de 2 (dois) anos, permitida a recondução, podendo, ainda, ser

dispensados a qualquer tempo. • •

§ 49.- .0 Presidente do Conselho e os cansellwi

ros terão direito a gratificação, por sessão a que comparece-

rem, correspondente a 4% (quatro por cento) do Padrão DA-15,

observado o limite de 8 (oito) reuniões remuneradas por Ines.

	  § 59 b" Presidente do Conselho terã direito

a gratificação de representação, mensal, a ser arbitrada ipelo
.	 -

Prefeito, não podendo esta ' ultrapassaro valor do Padrão w-ls.

Art. 49 -Nos termos desta lei, considera-se

entidade beneficiaria toda' inStituição . privada de caráter as-



. 	 . 	 .
s1stencial, de natureza filantrópica, que atue nas áreas 	 da 1

promoção e assistência social e da saúde, e que forneça gratui

tamente, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus serviços ao públi

co em geral.

Parágrafo único - Quando os serviços assisten

ciais forem prestados por entidades hospitalares, será de, no mi-

mimo 1/5 (um quinto) o Limite de gratuidaile previsto neste artivo.

. Art. 59 - As atividades que . o Município ampa

ra e protege, mediante a concessão de auxílios e subvenções,

são aquelas relacionadas com:

1 - Assistência a menores e ã família;

It - Problemas do amparo e readaptação social:.

XII - Assiatencia médico-social.

Art. ' 69 - O disposto nos artigos anteriores

não impedirá o Conselho Municipal de Auxílios e SubençOes de

conceder recursos destinadós , a bolsas de estudos em benefício

de instituições filantrópicas e do pessoas comprovadamente ca-

rentes de recursos:

Art..79 - Para fins de obtenção de auxílios

ou subvenções, a instituição filantrOpica definida no artigo

49 deverá estar inscrita ou cadastrada junto ã Secretaria Muni

cipal da Família e 3eM-Estar Social, observando, para tanto,

•os requisitos constantes de Deliberações especificas do Conse-

lho ora criado.

inscrição ou cadastramento correspondente no 'órgão municipal 1

ou estadual relacion.ado,ã . área de atuação da entidade. • . • :
,•	 ,	 ;

• •
• Art. , 89 -, As entidades com inscrição aprovada •

poderão solicitar ao'Conselho Municipal de Auxílios o Subven

ções a concessão de recursos ', a titulo de auxílios e 	 subven

•ções.

§ 19 - Considera-se auxilio o investimento em

construção, reforma e ampliação de prédios ou Instalações, bem

como a aquisição de equipamentos e materiais.

• § 29 - Considera-se subvenção a aplicação em

despesas de manutenção de programas sociais, bem como as rela-

tivas á concessãv de bolsas de eutudo, inclusive aquelas efe-

tuadas na aquisição de bens de consumo.,

• Art. 99 - As instituições inscritas deverão

apresentaras seus pedidos . de auxílios e subvenções no prazo

e forma 'determinados por Deliberação do Conselho Municipal de

Auxílios. é Subvenções.	 .

Parágrafo único - Durante o prazo de G (seis)

meàes, a contar da publicacão da nrespntr, lri. será aceita a4rA 	 muuLauat.av ua	 1,.. 

%IS 10,	 O'? 	 de pt_.(
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Art. 10 - Da dotação global fixada no orçamen

to para o Conselho, reservar-se-á uma parcela correspondente

,a 10% (dez por cento) deste valor para'atendimento a casos ex

°opcionais, de emergõncia,,de,calamidade pública, ou eventos

de interesse público, devidamente justificados.

Art. 11 - A concessão de auxílios e subven-

ções se regerá por Normas Administrativas do Conselho ora

criado, que regularão a aplicação dos recursos concedidos às

•entidades beneficiárias.

• ot ri. e ,	 ga a aplicar os recursos concedidos exclusivamente nos fins a

o 4 n.) F.,- b ri	 que se destinam, até sua execução integral . , consoante os ter-

I: ?t, : J, ,,, 0: 	 mos da programação financeira constante do documento celebra-

.	 ,

Art. 12 - A instituição beneficiária se obri-
.

ga a aplicar os recursos concedidos exclusivamente nos fino a

que se destinam, atá sua execução integral . , consoante os ter-

mos da programação financeira constante do documento celebra-

-, sa a manter rigorosamente em dia A sua contabilidade, de for-
-; •	

,

	

• 'n I--, 	,	 ..

	

i
',!; •	 .j."'-' ;11,Tr, :'., g Zo 	 'ma a expressar a situação econômico-financeira da instituição.
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.

' , , : ;:o . r, ,	 Art. 14 - A instituição beneficiária 	 está
s.,	 p: 't' . ..	 ,	 .";

J11 	,. .3 .1	 .
	t; ..:..,; ' ,,.,	 obrigada a se sujeitar, a qualquer tempo, à fiscalização tec-

;*a
nica e financeira do Conselho Municipal de Auxílios é Subven-.
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•
•. n ,.!	 , .. :..,,..	 .	 ; •	 .	 Art. 15 - O:pagamento de qualquer parcela vem
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• cida ou vincenda poderá ser suspenso,. caso a instituição be-

•

:.' . m
.- par SI"' "
..m - , p,..e cp

Z.":- ..• 	 • 7.	 UI 1-* 1

	

8t.s: R .'	 'do.
'\--, n ''. P. !. B ...c 1

	

(---N .: 8: , c' o.' {5) ';	 Parágrafo único - A destinação dos	 recursos
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9,.) .;-. 5: ''.'': rn`C" ri 1	 >cílios e Subvenções.
q..'i,.',	 .	 .!.• ,0 i-p, . 	.
n ;‘,	 -44' ,:::. ''o' Sn, ;,,,,., ,	 -._ . ,. ,.• el n	 'Art. 13 - A instituição beneficiária se obri- •
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n ;,i'	 -44' ,:::: ''o- Sn, ;	 'Art. 13 - A instituição beneficiária se obri- • ,..;:;.,.,	 ____ .,.;,,,•:., o	 o :

. neficiária não cumpra as determinações dos artigos 12, 13 e

,14 ou caso venha a ser constatada a ocorrência da :qualquer ou-

tra irregularidade pelos Orgãos fiscalizadores competentes.'

• Art. 16 - Serão sustados os pagamentos das

parcelas vencidas e vincendas, ficando a entidade sujeita à

restituição dos valores recebidos, monetariamente corrigidos,

: e independentemente de interpelação extrajudicial, ou judicial

-nos casos de:

- Cessação do atendiuento gratuito ou inob
•.	 .
servância dos limites estabelecidos para este atendimento;

. 11 -.Inobservância yda legislação que . regula

i
	r ,a concessão de recursos e "Normas Administrativas" 	 firmadas_

•	com o Conselho Municipal de Auxílios a Subvenções; 	 .
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PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO RA UM
SECRETARIA MUNICIPAL DO BEM-ESTAR SOCIAL H1,9

.1115!.

São Paulo, 13 de janeiro	 de 1993.
ç
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C4ício n.o 042/SEBES/GAB/93
FOLHA N.' 0 	 DO PNOO,'

N9Qf9 O  .

Au

3

JAIR -rEmóim9
Exmo. Senhor Prefeito do Município de São Paulo 	 Auxiliar od,

111,3M/AU

Tendo em vista a criação no Gabinete do Prefeito

do Conselho Municipal de Auxílio e Subvenções no Município de

São Paulo, através da Lei n g 9.523 de 15 de julho de 1982,com a

finalidade de coordenar e conceder recursos para o desenvolvi-

mento de programas sociais às instituições privadas de caráter

assistencial, solicitamos a Vossa Excelência a transferência do

referido Conselho para esta Secretaria mantidas suas atuais atri

buições.

fica com as atividades aqui desenvolvidas, agili

	

ização dos objetivos a que se propõe. 	 4'

'selha se identifica com as atividades aqui desenvolvidas, agili rk
o,

	

zando a concretização dos objetivos a que se propõe.	 4
1.?

o 'de lei.

\jpsiNenci.ocamer2tt...:7

Antonio Salim(Ríiati
Secretário Municipal do Bem-Estar Social

latirAç çà
ab

,

.,	 Aproveitando o ensejo para renovar protestos de fr,,i;

elevada estima e consideração, segue, em anexo ., minuta de proje Hj
!e!

Tal solicitação se prende ao fato de que este Con

'Excelentíssimo Senhor
'PAULO SALIM MALUF

:: ..DD.Prefeito do Município de São Paulo
Nesta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2	 o 5

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
10

de19-9.3 09.,  02  93	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta a lei 09.523 de 1982
Em 09-02-93

co,)ã c._

A Douta Comissão de

Cstituição e Justiça,

Em j/°2-°/°2-

...	
............

LUIZ AREIAS	 CARVALIIu

Acsessor Técnico L g.

A. T.M. M.

PbEêt5i.db na Comissã o de

constituiçãn e Justiça

F. til eica	 à s P31CO 

rr

CÓD. 0233



Ao Nobre Vereado

p ra relatar.

(a)

•

Sala de Co smiStãO—E-1 Sí-latituldik • Judo
J5-fie 	

414:~2,,,nzawmnsue:= dg

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 doc ento 	 --e-T-)apel para Informação, rubricado 	

	

4i  J3	sob tolha 	  n9

Em )5—	
03 /93



•
- Presidente

•

_d7._ • •	 ,a‘ 1.24tegl.;

DA COMISSO DE CONSTIlUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 5/93.

O Sr. Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuiç3es legais, encaminhou a esta Casa o presente pro-
jeto de. lei n2 5/93, o qual objetiva alterar disposição do
art. 12 da Lei n2 9.523, de 15 de julho de 1982, que criou
o Conselho Municipal de Auxílios e Subvençt5es, com o fim
de coordenar e conceder recursos para o desenvolvimento de
programas sociais às instituiçb'es privadas de caráter as-
sistencial.

O referido Conselho foi criado no Gabinete
do Prefeito, e a alteração proposta objetiva passá-lo para
a estrutura da Secretaria da Família e Bem Estar Social.

A matéria não apresenta qualquer óbice de
ordem legal, encontrando amparo nos artigos 69, I, e 37, §
22, IV, da L.O.M., bem como no § 12 do art. 22 da Lei de
Introdução ao Código Civil.

PARECERPARECER
0019,930019,93

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 15 ) o J
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VOTO CONTRÁRIO EM SEPARADO APRESENTADO PELO VEREADOR AURÉLIO
NOMURA AO PARECER /93 DA COMISSÃO DE CONTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N205/93.

VOTO CONTRÁRIO

O Projeto de Lei n 2 05/93,de autoria do nobre

Sr. Prefeito Municipal,visa alterar o Art: , ) 1 2 da Lei n 2 9.523,

de 15 de Julho de 1982 que criou o Conselho Municipal de Auxí-
lios e SubvençOes.

Esta propositura tem por objetivo passar o re-
ferido Conselho da estrutura do Gabinete do Prefeito para a da
Secretaria da Família e Bem-Estar Social.

Não obstante tratou-se de materia de iniciativa
do Prefeito que se embasa corretamente nos Artigos 37,§ 22,IV,
e 69,1,da Lei Organica do Município,consideramos que o projeto
encontra obsteculo legal de outra ordem.

Entendemos que dado o imenso leque de ativida-
des de alta relevencia que o Município ampara e protege atraves
de auxílios e subvençOes,nos termos do Artigo 5 2 da Lei	 n2
9523/82,atividades de assistencia a menores e a famTlia,e cer--
to,mas tambem de amparo e readaptaçao social e de assistencia
medico social que transcendem ao ãmbito de competencias da Se-
cretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social-FABES e que-
possuem conexao com as areas da saude,da educaçao,da cultura
de esportes e recreação,entre outras,melhor seria que o Conse-
lho de Auxílios e SubvençOes continuasse vinculado ao Orgão de
maior abrangencia,com maior capacidade de informação e decisão,
isto e,ao Gabinete do Prefeito.

Alies,dada a magnitude das funçOes desse Conse-
lho e a inevitevel necessidade de erdua escolha de quem mais
necessita de auxílios e subvençOes entre tantos que precisam
de apoio,diante de pressOes de toda ordem sobre o Conselho,vis
to que as carencias sao imensas e os recursos,escassos,maior
deve ser o respaldo político-administrativo as decisOes do Con-
selho.Desse modo,nada mais adequado que a permanencia desse Or-
- juntounto da estrutura do Gabinete do Prefeito.Isso permitira

que o Conselho citado continue organicamente respaldado por sua
inserção privilegiada no organograma do Executivo municipal.

Assim sendo,não resta duvida de que a pretensão
de retirada do Conselho Municipal de Auxílios e SubvençOes da
estrutura do Gabinete do Prefeito,por não se justificar em ter-

Cód. 0522



mos de racional idade política e administrativa,fere o Art. 81
da Lei organica do Municipio por violar o principio da razoabi
!idade.

Cód. 0522
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conferido:
...................

Â, Douta Comissão de
Administração Pública

Em, )3 . .1

GELA -001RDIN ANDIREOW
keeeretári 3

Recebido na comissão de
Administração Publica

Ern41as /poo

Ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente

aIa da Comissão de A . 1 nistracão P ' lica

'

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

tJE, Juntado nesta data euLir wir201, rubricado sob

tolha n.00L14. 13  c),..„2.



(_",5k;Vis-rti;(E''cER	 12
, 0137/93

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 005/93.

•

•

O Projeto de Lei apresentado pelo Executi

vo visa vincular o Conselho Municipal de Auxílios e Subven

çoes no Município de Sao Paulo, criado pela Lei n 2 9.523

de 15 de julho de 1982, à Secretaria,Municipal da Família

e Bem-Estar Social.

A Lei 9.523, no seu artigo 7 2 , já estabe-

lece a necessidade de inscrição em cadastro junto à Secre-

taria Municipal da Família e Bem Estar Social das institui

çOes que eventualmente se beneficiem de auxílios e subven-

çoes do referido Conselho. Assim, com a propositura, redu-

zir-se-á a burocracia para as instituiçOes que recorram ao

-
Conselho, tratando de suas solicitaçoes na mesma Secreta -

ria.

ção do Projeto.

Q5/0 rn 3 .

Pelo exposto, somos favoráveis à aprova -

Sala da Comissão de Administração Pláblica/
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Â Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho
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~SANTOS
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Recebido na Comissão de*
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FolhaI
N.o 05	

de 1953
.9drio.

Ver,•

Senhor Presidente da Comiss"ão de Sailde, Promoço Social e

Trabalho

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emiss"ão de parecer desta Comissor conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno,

y 3 o i 04 1 9 .

•

Deferido

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST
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PARECER
0285/93
- -	 COMISSO DE SAÚDE, PROMOC40 SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 05/93

O presente projeto de lei apresentado pelo Executi-
vo, visa vincular o Conselho Municipal de Auxílios e
Subvenções no Município de São Paulo à Secretaria Muni-
cipal da Família e Bem-Estar Social, alterando assim o
art. 12 da Lei n2 9523 de 15 de julho de 1982 que vincu-
la o Conselho ao Gabinete do Prefeito.

Entendemos que as diversas atividades que envolve o
amparo do Município através de auxílios e subvenções,
nos termos do art. 52 da referida lei necessitam de aná-
lise técnica específica sobre a competência das entida-
des que solicitam o auxílio, principalmente no que diz
respeito à área de saúde.

Além disso, a escassez de recursos exigem que o po-
der de decisão sobre sua aplicação esteja vinculado a um
órgão do maior abrangência para que não haja injustiças
na definição de prioridades.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do pre-
sente projeto.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Traba-
lho, (Ai o s j93.
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  Or / OS- / 9

ROSMARI CUR1V. DOS SANTOS
Sec árla

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
h.
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O PROJETO DE LEI N2 5/93

;,il,./	 g51.,
DA COMIGSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

(..É314ÉtE•dél=i
0415 /93

Relatar
•

O projeto de lei em tela, de autoria do Executivo, visa

alterar disposições da Lei n2 9.523, de 15 de julho de 1982.

A referida lei dispõe sobre a criação do Conselho Muni-

cipal de Auxílios e Subvenções. Criado no Gabinete do Prefeito,

objetiva a propositura vincular o citado Conselho à Secretaria Mu-

nicipal da Família e Bem-Estar Social - FABES.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor á propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em la de maio
de 1993.
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Senhor Presidente
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3 FEV 2001

GABINETE DO PREFEITO

Folha e.'  IS 	 ás proa.

a.°  n 'S 	  da te

. alevrn _‘ 
ae~

UL; /
• ta % (An'è0"( Acefina Aceli2>r,EÍ de (ivew,`:;ss

á"-6= 

São Paulo, CI 
de 1e" 

1 A içte-- T->,--1);- s -4,- Oirroo 111
i '	 nii"e 200-r,	 P.e_ti--uo /U.863

'et" ta da ,/,Ganeè0f,

São Paulo,	 destej(.	

Oeiçl'e 610

Remarcando a intenção de	 ministração em

.	 proceder, para aferição do real interesse público, ao reme de projetos de lei

411
encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo no decorrer das precedentes

legislaturas e que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação

dos membros dessa Casa, volto à presença de Vossa Excelência para solicitar a

retirada e o conseqüente arquivamento das proposituras relacionadas na anexa

peça, por mim rubricada e deste ofício parte integrante.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao	 •	 •

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
AM/	 /fsc

ket	 ci,.

SGM .002 - DGM
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.	 5	 de 19  c:t., 

ANEXO AO OFíCIO A.T.L. N° O 1. 2/01

Acelina Acelismar de Oliveira
Assistente Técnico de Direção til

Iteuistro 10.863

	

PL N°	 EMENTA

1) 04/93	 Altera a redação do inciso VI do artigo 14 da Lei n° 10.348, de 4

de setembro de	 1987, que dispõe sobre a instalação e

funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte.

2) 05/93	 Altera disposição da Lei n°9.523, de 15 de julho de 1982.

3) 22/93	 Altera o artigo 8° da Lei n° 10.153, de 7 de outubro de 1975.

4) 207/93	 Dispõe sobre a alteração da vinculação do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5) 260/93	 Dispõe sobre competência de servidores das Secretarias de Vias

Públicas e das Administrações Regionais.

6) 310/93	 Acrescenta o inciso XXX ao artigo 6° da Lei n° 11.198, de 1° de

maio de 1992.

7) 362/93	 Dispõe sobre a concessão de gratificação-prêmio aos servidores

que especifica.

8) 397/93	 Altera a denominação e a 'forma de provimento dos cargos que

especifica.

9) 51/98	 Aprova Plano Diretor, institui Sistema de Planejamento do

Município de São Paulo.

10) 67/98	 Caracteriza e classifica as vias da Rede Estrutural de Transportes

do Município de São Paulo.	 r.

JAM/ /5, S/sff
.4 v	 .

Ret Anexo
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o processo na. .rQ. L . .O.5 	  de 19 5:3	 	 O cg Oi- (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 â-C)	

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

Acetina Acelismar de Oliveiri
Assistente Técnico de Direçâo 111

Ratistro 10.863

Solicito oficiar o Executivo, informando que
o E. Plenário aprovou a retirada e arquivamento dos projetos
solicitados pelo Of. ATL. 12/01. Arquive-se.

14.02.2001

BRENO NDELMAN
Assessor Técnic Legislativo — Chefe

ATM

leb,t0t! C OA L	 1/
ta __Dt=  Q21~

"ar.V."ii212-‘2"

CóD. 0233



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do presente projeto de lei.

15/02/2001

ÂNGELA 130ReZI ANDREONs	 I
Chefe de	 Técnica IV

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/02/2001

ORing KOCI MENDES
Assiade Chefia Téenice

•

SEGUE 	  juntado. /..).	 nesta data 	

sob folha ..") 	 ÇQ. 	

(a)

documento	 . . e papel para informação, rubricado . 	 . . . .

Em . C;23  /O 

	 C3e-

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
da ri.‘fia TérnIca



1 F o l ha n°.	 Q  I, 	 do proc.

L n°
11 *	

rD 	de 1995 
,
L---40g2111

--S41440S-

ASSiSt8Ilie is Chefia Tácnrc"a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, j 9 de fevereiro de 2001.

•

18	 OF—LEG3
OFICIO N.0061/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 05/93, de autoria desse Executivo, que altera disposições da Lei n°
9.523, de 15 de julho de 1982, conforme solicitação contida no Of. ATL n°012/01, de
09 de fevereiro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0019/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ EDU2tARDOZO
P e- id te

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ifÂB Alokm



•
I

Folha ri°.	 ja_	 do proc.
n'.	 05	 de 19
...... .. .......... ....................

CÂMARA MUNICIPAL DE Aetn'tYlitLD

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 61/01, de 19/02/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 05/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 012/01, de 09 de fevereiro do corrente, numerado como DOCREC 15-0019/2001.

RECEBI EM:
20 /01./0/

MARLENE GIMENE3 NIRALDES
ATL-S



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 49":-

de 19 o3	  , 	 	 (a) 	 13C.osdo processo na

DEPARTAM ENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 – 

Arquivo em  C7 ç 0 — I

O Func.°	 ,--

2.CY> 

2._Nra3D.B1=2.12:~

-23  	11-

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

ANGELA ROR
Chefe de Sem

ANDREW
) Técnica rV

AO DT. 94 -
ARQUIV AR O

I'
Arar:.

18.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

SRA. CHEFE:
PRESENTE PROCESSO

..P ............. / .. .. ..... __

i---
,:u .............. 1.".i.N1 A ... .

r Tec. Ice. Chefe

A. T. M. .

.4a:intente Pasiernentar - RF 100.703

CÓD. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ri2• 

Em 	

(a)
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